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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 18-07-2004
N.Refª n.º 73/apd/04

Assunto: Morte de Inácio Lourenço Mendes em Vale de Judeus 
Inácio Lourenço Mendes, cidadão guineense, estava preso com o nº 456 em Vale de Judeus. Morreu na noite passada, de 17 de Julho, e terá sido declarado encontrado às 23 horas. Os serviços prisionais anunciaram enforcamento com uma camisola, alegadamente suicídio. Os presos não acreditaram e durante a manhã, cerca de 12 horas depois do corpo ter sido encontrado e poucas horas depois de terem sido informados da morte do recluso, invadiram os serviços administrativos de forma agressiva para manifestarem os seus sentimentos de revolta e insegurança. Tal acontecimento resultou na suspensão das visitas de Domingo de manhã e também na suspensão do serviço de almoço.

Segundo as informações divulgadas pela comunicação social, os serviços prisionais terão informado que o preso se encontrava de castigo. Segundo as nossas fontes, isso não corresponde à verdade. Ou melhor, poderá corresponder à verdade se os serviços prisionais passarem a reconhecer formalmente que não cumprem a lei prisional também no aspecto dos regulamentos disciplinares. 

Os relatos (vários) que reclusos nos fizeram chegar coincidem num ponto: o corpo foi encontrado na admissão, fora da cela disciplinar, em local teoricamente reservado a fases de transição entre regimes disciplinares diferentes e, na prática, várias vezes referenciado com local escolhido para espancamentos organizados pelos guardas que se dedicam a tais práticas impunemente. Ilegalmente o corpo terá sido removido sem a presença do delegado de saúde nem das autoridades de investigação, nomeadamente a Polícia Judiciária. Entretanto tivemos informação de a PJ já ter chegado ao local e procedido a interrogatórios, mas sem ter tido a oportunidade de observar o corpo no local do crime.

O preso tinha acabado de cumprir um castigo de 30 dias, máximo admitido por lei, e estavam a prepará-lo para o obrigarem a cumprir uma espécie de castigo clandestino que de uns meses a esta parte se tornou prática vulgar nas prisões portuguesas, embora seja ilegal, ilegítima e, portanto, criminosa. Alegando estarem a cumprir o preceituado no art.º 111, os serviços de segurança dos estabelecimentos prisionais têm sido instruídos pela tutela para o usarem indiscriminadamente, como sustentação pseudo-legal de um novo regime disciplinar (dito regime de segurança). Tal regime disciplinar não está previsto na lei, a que subverte o espírito e a letra. Esta é, com certeza, uma das situações a que o Director Geral se referiu, quando disse publicamente que a lei não era cumprida nas prisões. Actualmente estão na ala de segurança de Vale de Judeus presos por alegadamente terem decidido fazer greve ao trabalho, umas semanas atrás, no que estavam e estão no seu pleno direito. Também estão nessa situação detidos que têm reclamações a fazer sobre o funcionamento da prisão, e a quem assim a direcção da cadeia pretende calar ou, no mínimo, humilhar e desacreditar.

Na sequência do fim do seu castigo disciplinar, o falecido foi levado para a admissão, não sem que os seus companheiros tivessem voltado a ouvir ameaças contra ele vindas de um guarda a quem chamam “pastor alemão”, com quem mantinha relações tensas. A admissão é um espaço da cadeia próprio para observação da condição e comportamento dos reclusos, em particular quando estão em fase de transição de regime disciplinar aplicável. Pelo que, mesmo que tenha havido suicídio, compreende-se mal toda a confusão de informações trocadas que os serviços prisionais divulgaram a respeito deste caso. Dito de outra forma: em qualquer tipo de estória que se queira difundir à opinião pública, haverá sempre e em qualquer caso que questionar as responsabilidades de quem permitiu, por incúria ou por acção, a morte de um recluso numa situação de controlo à vista, digamos assim.

Esta situação ocorre no mesmo dia em que foi organizada à porta da cadeia de Vale de Judeus uma vigília a favor da libertação de António Ferreira de Jesus, recluso que foi testemunha de um duplo homicídio ocorrido faz quase três anos na mesma cadeia e que, por isso, para sua própria segurança que reconhecidamente não podia ser garantida em Vale de Judeus, foi transferido para o Hospital de Caxias, onde ficou durante longos meses. Mais recentemente, algumas semanas atrás, para seu temor e nosso, foi transferido para Vale de Judeus, como se essa fosse a única cadeia em Portugal. A ACED, em ofício anterior, já imputou todas as responsabilidades sobre o que possa acontecer ao citado recluso às autoridades coniventes com esta situação, como imputa à Direcção Geral e ao Ministério da tutela as responsabilidades por renegarem na prática as condições de execução de qualquer reforma prisional, renegando assim as promessas eleitorais dos partidos no governo bem como o orgulho de termos sido dos primeiros países do mundo a abolir a pena de morte.

A impunidade flagrante de actos criminosos reiterados nas prisões portuguesas não acabará enquanto o Estado estiver nas mãos dos poderes fácticos que, provocatoriamente, mandam na prática nas prisões portuguesas.
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